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Governança Metro-
politana, Mudanças 
Climáticas, Riscos 
e Desastres

Palavras-chave: Vulnerabilidade; pro-
dução do espaço desigual; mudanças 
climáticas; planejamento territorial.

C O N J U N T U R A

de terras que resulta em uma se-
gregação urbana. Sem recursos 
para construir ou comprar imó-
veis em terrenos seguros e mais 
próximos das áreas centrais, a 
população de baixa renda se vê 
obrigada a habitar regiões de di-
fícil acesso, sem estrutura urba-
na consolidada e, muitas vezes, 
em áreas de risco. Para além do 
risco, essas áreas são relegadas 
dos benefícios urbanos e investi-
mentos públicos (JACOBI, 2012). 
Trata-se de uma realidade com-
plexa e heterogênea, na qual as 
cidades convivem simultanea-
mente com os problemas que 
caracterizam uma realidade de 
escassez e padrões elevados de 
consumo – poluição do ar e au-
mento do volume de resíduos só-
lidos.

As mudanças climáticas e o 
aumento de eventos extremos e 
severos aumentam a vulnerabili-
dade já existente nas metrópoles 
brasileiras, assim, as cidades se 
caracterizam por um modelo de 
urbanização que é, ao mesmo 
tempo, socialmente excludente e 
negligente com as dinâmicas dos 
sistemas naturais. Somam-se en-
tão aos cenários de risco e as fa-

N
o Brasil, a população 
de suas 74 regiões 
metropolitanas va-
ria de mais de 22 mi-
lhões de habitantes, 

na Região Metropolitana de São 
Paulo, para pouco mais de um 
milhão na Região Metropolitana 
de Londrina, no Paraná (IBGE, 
2020). Nesse contexto urbano 
metropolitano, os problemas so-
ciais, ambientais, econômicos e 
de saúde pública têm se avolu-
mado e agravado, em especial 
devido aos impactos negativos 
do modelo de planejamento e de 
infraestrutura, que falham em 
dar respostas adequadas para os 
impactos das mudanças do cli-
ma. 

A (in)sustentabilidade do 
padrão de urbanização metro-
politano é caracterizada pela 
prevalência de um processo de 
expansão e ocupação dos espa-
ços intraurbanos que, na maior 
parte dos casos, configura baixa 
qualidade de vida para parcelas 
significativas da população. As 
cidades brasileiras têm a marca 
da dualidade, a priorização dos 
interesses privados sobre as de-
mandas sociais na distribuição 
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talidades urbanas à pobreza, às 
desigualdades e a quase inexis-
tência de uma cultura de preven-
ção, ou de medidas de longo pra-
zo, seja por parte dos cidadãos ou 
das estruturas de planejamento 
e gestão. A própria expansão das 
metrópoles e, consequentemen-
te, das ilhas de calor provocadas 
pela impermeabilização do solo, 
somadas aos efeitos das mudan-
ças climáticas, favorecem a con-
centração espacial e temporal 
das precipitações e, consequen-
temente, as inundações e desli-
zamentos. Nesse sentido, a cida-
de é criadora e criatura de riscos 
e desastres. 

Assim, no Brasil há mais de 
12 milhões de pessoas morando 
em favelas (IBGE, 2013), cerca 
de 6% da população brasileira. 
Na Macrometrópole de São Pau-
lo, as Regiões Metropolitanas 
de São Paulo, Campinas e San-
tos concentram 98% dos habi-
tantes em setores subnormais 
(TRAVASSOS; MOMM; TORRES, 
2019), com grande concentração 
em áreas de risco de escorrega-
mento ou inundação, que sofre-
rão os impactos mais intensos 
do aumento na intensidade das 
chuvas. A continuidade da ex-
pansão urbana no padrão atual 
irá potencializar novas situações 
de risco. 

A reprodução dos eventos de 
inundação e escorregamento ex-
põem a precária integração en-
tre o planejamento territorial e a 
gestão de risco. Para além da di-
fícil integração de políticas seto-
riais, os instrumentos de plane-
jamento e gestão não conseguem 
enfrentar de fato as questões 
estruturais do modelo de desen-

volvimento que geram vulnera-
bilidades. O modelo federativo 
com diferentes competências, 
como é o caso do protagonismo 
dos municípios na gestão do uso 
do solo, cria descompassos e des-
continuidades no planejamen-
to do território, especialmente 
dos sistemas naturais. Identifi-
cam-se, assim, os componentes 
analíticos de uma realidade so-
cioambiental caracterizada pela 
fragilidade na capacidade de 
respostas das sociedades com 
menos recursos, assim como da 
falta de ações intersetoriais (JA-
COBI; BESEN, 2019)

Os “desastres anunciados” não 
podem ser vistos como fatalida-
des, mas na maioria dos casos 
podem ser previstos e evitados. 
Isto demanda que a gestão pre-
ventiva se torne cada vez mais 
presente na governança ambien-
tal dos riscos de desastres natu-
rais e que fortaleça a capacidade 
adaptativa das nossas cidades.

As autoridades públicas ex-
plicam tais tragédias, geralmen-
te, como as consequências de 
eventos climáticos incomuns, 
fora dos padrões previstos e da 
suposta irracionalidade do com-
portamento da população que 
aceita morar em áreas sujeitas a 
evidentes riscos ambientais. Mas 
os desastres também mostram 
o despreparo das autoridades 
para, em situações de calami-
dade, alertar, remover e garan-
tir abrigo à população diante de 
ameaças iminentes. 

Os desafios metropolitanos 
que se colocam nos dias atuais 
são que as cidades e regiões 
criem as condições para assegu-
rar uma boa qualidade de vida, 

com uma relação adequada com 
a natureza e agindo preventi-
vamente para evitar o aumento 
da degradação. Cabe pensar em 
políticas de gestão participati-
va e colaborativa baseadas na 
perspectiva de governança so-
cioambiental. Neste sentido des-
tacam-se os 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) 
das Nações Unidas e suas metas 
Agenda 2030, em especial, o ob-
jetivo 11, de tornar as cidades e 
os assentamentos humanos in-
clusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis.
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